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ves Fonseca Carvalho, Sandra Maria Moreira da Silva Oliveira, Carla 
Marisa Pereira de Barros, Susana Maria de Pina e Silva Costa, Maria 
Nazaré Bonifácio Rodrigues Paquete, Arménio Augusto Afonso Pinto, 
Sílvia Carvalho Leite, Maria Conceição Machado Castro, Marília Can-
deias de Sena, José Pedro Pereira Novais, Aida Maria Pereira Calheiros 
Rodrigues, José Manuel Soares dos Reis, Maria João Marques Lemos 
Bastos, Cláudia Gracinda da Silva Leite Gomes, Elsa Maria Teixeira de 
Sá Bernardino, Lizete Maria Borges Oliveira, Rui Carlos de Almeida 
Pinto, Manuel Tomás Gonçalves, Teresa Maria Afonso Martins, Carlos 
Manuel da Costa Sousa Cruz, Susana Maria da Silva Oliveira, Otílio 
Manuel Feitais Montes e Teresa Manuela Ferreira Dias, Citados para 
no prazo de 15 Dias se constituírem como contra -interessados no pro-
cesso acima indicado, cujo objecto do pedido consiste na declaração de 
nulidade ou anulação de todo o procedimento concursal supra referido, 
bem como o seu acto de homologação da lista de ordenação final e seus 
actos subsequentes.

Uma vez expirado o prazo, os contra -interessados que como tais se 
tenham constituído, consideram -se Citados para deduzir contestação, 
querendo, no prazo de 30 Dias à Acção Administrativa Especial de 
Pretensão Conexa com Actos Administrativos, acima referenciada con-
forme tudo melhor consta da petição inicial, cujo duplicado se encontra 
à disposição na secretaria.

09 de Maio de 2011. — O Juiz de Direito, em regime de estágio, Dr. 
Hugo Vasconcelos. — O Oficial de Justiça, Susana Neves.

204658135 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Anúncio n.º 6445/2011

Processo n.º 433/11.7TBABT — Insolvência
de pessoa colectiva (requerida)

Requerente: Transportes Cardoso & Irmão, L.da

Insolvente: F. S. Transportes e Trânsitos Unipessoal, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Abrantes, 1.º Juízo de Abrantes, no dia 

02 -05 -2011, às 18:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

F. S. Transportes e Trânsitos Unipessoal, L.da, NIF 508240620, Endereço: 
Urb. Santa Luzia Lt. B 4 R/C Esquerdo, Abrantes, 2200 -167 Abrantes, com 
sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Francisco António Serrano Barroqueiro, NIF 121122026, Endereço: Ur-

banização Santa Luzia, Lote B -4, R/C Esq., Abrantes, 2200 -167 Abrantes, 
a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Dr.ª Maria José Peres, Endereço: Praça do Bom Sucesso, 61 Bom 
Sucesso Trade Center, 5.º Sala 507, 4150 -146 Porto.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno ou limitado (alínea i do artigo 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 20 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 04 -07 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

3/05/2011. — O Juiz de Direito, Dr. Luís Roque. — O Oficial de 
Justiça, Alexandra Antunes Belfo.

304638996 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Anúncio n.º 6446/2011

Processo n.º.: 447/11.7TBABT
No Tribunal Judicial de Abrantes, 2.º Juízo de Abrantes, no dia 

04 -05 -2011, às 08 h 30, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência da devedora:

Elsa Maria Trindade Coxinho Jorge, estado civil: divorciada, 
NIF — 187143684, Endereço: Rua Gil Vicente Lt 5 Encosta Sul, 2 
200 -198 Abrantes, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio:

Jorge Fialho Faustino, Endereço: Rua da Capela, 14, Benedita, 
2475 -109 Benedita

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
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O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-
metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 06 -07 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as tes-
temunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no 
artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

N/Refª.: 2218164
4 de Maio de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sandra Cristina Mar-

tins Morgado Marques. — O Oficial de Justiça, Dália da Conceição 
Oliveira.

304645442 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Anúncio n.º 6447/2011

Processo n.º 1785/10.1TBABF — Insolvência pessoa
 colectiva (Requerida)

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são: Requerente: Freeport Leisure Portugal, 
Sa. e Insolvente Taco System — Importação e Exportação, L.da, NIF 
506792250, Endereço: Av. Dr. Francisco Sá Carneiro — Loja B — D, Al-
bufeira, 8200 -000 Albufeira, e Administrador de Insolvência: Jorge Fialho 
Faustino, Endereço: Rua da Capela, 14, Benedita, 2475 -109 Benedita.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 13 -06 -2011, pelas 09:30 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores, ficando sem efeito a 
assembleia de credores anteriormente designada para o dia 07 -06 -2011, 
pelas 10:oo horas.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
artigo 75.º do CIRE).

Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 
anúncios para publicação.

29 -04 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sandra Carneiro. — O Oficial 
de Justiça, Luís Soares.

304627525 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Anúncio n.º 6448/2011

Processo de Insolvência n.º 857/11.0TBACB
Insolvente: Nuno Manuel Valente dos Santos; Publicidade de sentença 

e citação de credores e outros interessados, nos autos de Insolvência 
acima identificados;

No Tribunal Judicial de Alcobaça, 3.º Juízo de Alcobaça, no dia 
15 -04 -2011, às 12:06 horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do(s) devedor(es): Nuno Manuel Valente dos San-
tos, estado civil: Divorciado, Endereço: Rua Professor Engenheiro 
Vieira Natividade, N.º 79, Bacharela, 2460 -474 Évora — Alcobaça, 
com domicílio na morada indicada. Para Administrador da Insol-
vência é nomeada a pessoa adiante identificada, indicando -se o 
respectivo domicílio. Dr. Jorge Fialho Faustino — Administrador de 
Insolvência, Endereço: Rua da Capela N.º 14, Benedita, 2475 -000 
Benedita.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as presta-
ções a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador 
da insolvência e não ao próprio insolvente. Ficam advertidos os 
credores do insolvente de que devem comunicar de imediato ao ad-
ministrador da insolvência a existência de quaisquer garantias reais 
de que beneficiem. Declara -se aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE).
Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias. Ficam citados todos os credores e demais interessados de 
tudo o que antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos 
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência 
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que 
disponham. Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido 
por decisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo 
de insolvência (n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).Do requerimento de 
reclamação de créditos deve constar (n.º 1, artigo 128.º do CIRE): 
proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de capital 
e de juros; As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas 
como resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes; A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 28 -06 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 
15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo 
de 5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE).Com a petição de embargos, 
devem ser oferecidos todos os meios de prova de que o embar-
gante disponha, ficando obrigado a apresentar as testemunhas 
arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.
º do CIRE).Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, 
embargos e reclamação de créditos só começam a correr finda a 
dilação e que esta se conta da publicação do anúncio. Os prazos 
são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o 
primeiro dia útil seguinte.

29 de Abril de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Catarina Amaral da 
Costa. — O Oficial de Justiça, Albino Gomes.

304629153 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIRIM

Anúncio n.º 6449/2011

Processo: 187/11.7TBALR — Insolvência pessoa
colectiva (Requerida)

Requerente: Ferreirinha e Filhos, Indústria de Alumínios, L.da

Insolvente: Paulo Simões — Construção Civil, L.da




